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DELIBERAÇÃO AC01 - 2699/2017 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/18299/2016 
PROTOCOLO :  1706932 
TIPO DE PROCESSO :  LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :  MUNICIPIO DE PARANAIBA 
JURISDICIONADO :  DIOGO ROBALINHO DE QUEIROZ 
INTERESSADO :  LUCELENE BARBOSA NUNES ASSIS – ME 
VALOR :  R$ 154.244,39 
RELATOR :  CONS. JERSON DOMINGOS 

 

EMENTA: PROCEDIMENTO LICITATÓRIO – PREGÃO PRESENCIAL – 
CONTRATO ADMINISTRATIVO – AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
EXPEDIENTE – FORMALIZAÇÃO – REQUISITOS LEGAIS – OBSERVÂNCIA 
– REGUALRIDADE. 

É regular o procedimento licitatório realizado na modalidade Pregão Presencial 
e a formalização de contrato administrativo que se desenvolvem de acordo com 
as prescrições legais e regulamentares 

 

ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 2ª Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara, de 7 de março de 2017, ACORDAM os Senhores Conselheiros por 
unanimidade, nos termos do voto do Relator, em declarar regular o procedimento 
licitatório realizado na modalidade Pregão Presencial nº 42/2016, e a formalização 
do Contrato Administrativo nº 115/2016, celebrado entre o Município de Paranaíba – 
MS, por seu Prefeito, Diogo Robalinho de Queiroz e Lucelene Barbosa Nunes Assis 
– ME. 

 

Campo Grande, 7 de março de 2017. 

 

Conselheiro Jerson Domingos - Relator 
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos – Relator 

Trata o presente processo do procedimento licitatório na modalidade Pregão 
Presencial n. 42/2016 e da formalização do Contrato n. 115/2016, celebrado entre o 
Município de Paranaíba e Lucelene Barbosa Nunes Assis - ME, tendo por objeto a 
aquisição parcelada de materiais de expediente para atender as Secretarias Munici-
pais. 

A 3ª Inspetoria de Controle Externo na análise ANA – 21735/2016 (f. 390/395), 
opinou pela regularidade do procedimento licitatório e da formalização do 
instrumento contratual (1ª e 2ª fases). 

O Ministério Público de Contas emitiu seu parecer (f. 397), concluindo pela 
legalidade e regularidade do procedimento licitatório e da formalização do contrato. 

É o relatório. 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos – Relator 

Nos termos da análise da equipe técnica, verifica-se que houve a publicação 
resumida do instrumento do contrato na imprensa oficial no prazo previsto no artigo 
61, parágrafo único, da Lei n. 8666/93. 

Os documentos referentes à contratação foram enviados a esta Corte de Con-
tas dentro do prazo previsto no Anexo I, Capítulo II, Seção I, item 1.1, “a” inciso I, da 
Instrução Normativa TCE/MS n. 35/2011. 

Do exame do procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial, pode-
se constatar que os atos praticados estão em conformidade com a Lei Federal n. 
8.666/93, Lei 10.520/02 e Instrução Normativa TCE/MS n. 35/2011, restando clara 
sua regularidade. 

No que concerne à formalização do Contrato Administrativo n. 115/2016, verifi-
ca-se que o mesmo encontra-se correto, redigido em conformidade com os requisi-
tos estabelecidos na Lei n. 8.666/93 e na Instrução Normativa TCE/MS n. 35/2011, 
dispondo suas cláusulas com clareza quanto ao prazo de vigência, objeto, obriga-
ções e direitos. 

DISPOSITIVO 

Diante do exposto, consubstanciado na documentação acostada aos autos e 
com fundamento na análise da 3ª ICE, acolho o parecer do Ministério Público de 
Contas e voto: 

I - Pela REGULARIDADE do procedimento licitatório Pregão Presencial n. 
42/2016 e da formalização do Contrato n. 115/2016, celebrado entre o Município de 
Paranaíba e Lucelene Barbosa Nunes Assis - ME, nos termos do inciso I, do art. 59 
da Lei Complementar n. 160, de 02 de janeiro de 2012 c/c os inciso I e II do art. 120, 
da Resolução Normativa n. 76, de 11 de dezembro de 2013; 
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II – pela COMUNICAÇÃO do resultado do julgamento ao interessado, nos ter-
mos do art. 50 da Lei Complementar n. 160/2012; 

III – pela REMESSA dos autos, após o julgamento, à 3ª ICE para 
acompanhamento e análise da execução financeira do contrato, nos termos do 
inciso III do artigo 120 da RNTC/MS n. 076/13. 

DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi unânime, firmada nos termos do voto do 
Conselheiro Relator, em declarar regular o procedimento licitatório realizado na 
modalidade Pregão Presencial e a formalização do contrato administrativo. 

Presidência e relatoria do Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos. 

Tomaram parte no julgamento o Exmo. Sr. Conselheiro José Ricardo Pereira 
Cabral e Exmo. Sr. Conselheiro Ronaldo Chadid. 

Presente o Exmo. Sr. José Aêdo Camilo, Procurador de Contas. 

Campo Grande, 7 de março de 2017. 

 

Conselheiro JERSON DOMINGOS 

Relator 

 

GAB. RC 
SETAC. VAB/ARP 


